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MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 153/2022 

  

O MUNICÍPIO DE BELMONTE– Estado da Bahia, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, por determinação do Exmº. 

Sr. Carlos Alberto Rezende Gama, prefeito municipal, a torna público, para conhecimento das empresas interessadas 

que será realizada licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, regido pela 

Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Federal nº 10.024 de 23/09/2019, com aplicação subsidiária da 

Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de 

recursos de tecnologia da informação – internet, através do site www.licitacoes-e.com.br, constante da página 

eletrônica do Banco do Brasil.  

   

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS (Horário de Brasília):   

 

 Início de acolhimento das propostas:.......................  dia 02/12/2022, às 17h00min.  

 Abertura das propostas: ............................................ dia 15/12/2022, às 08h30min. 

 Início da disputa: ........................................................ dia 15/12/2022, às 09h00min. 

 

Tempo De Disputa: A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

  

Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, informando o número da 

licitação, por meio do endereço: licitacaobelmonte2017@outlook.com.  

  

Referência de tempo: para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.  

  

Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em Diário Oficial, à disposição 

no site do Banco do Brasil(www.licitacoes-e.com.br), bem como poderá ser solicitado no através do e-mail: 

licitacaobelmonte2017@outlook.com, para todos os interessados.  

  

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de 

Belmonte, situada na Av. Riomar, S/N– Centro – Belmonte - Bahia - 45.800-000, nos dias úteis no horário de 08:00 

às 14:00.  

  

1.DO OBJETO  

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-BA, nos quantitativos e 

especificações discriminados no Processo Administrativo nº 153/2022 e na forma do Termo de Referência e Planilha 

Quantitativa, documentos integrantes do presente Edital.  

  

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e 

seus anexos.  

2.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:  

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Belmonte, cujo conceito 

abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 

controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento;  

2.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o 

que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 

controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;  

2.2.3. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de 

credores;  

2.2.4. Empresas em forma de consórcio.  

2.2.5. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País;  

2.2.7. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas e/ou 
mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta ou indiretamente, como licitante neste processo 
licitatório; 
 
2.2.8. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO   

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País.   

3.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual.  

3.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será responsável 

por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências.  

3.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão.  

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão 

promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.   

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico.   

3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

3.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todas as etapas da sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
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4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente/juntos com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

4.1.1. Não serão aceitos quaisquer links de compartilhamento de arquivos de armazenamento de dados na nuvem 

(tais como “Onedrive”, “Google Drive”, etc.) como forma de comprovação dos requisitos de habilitação para 

participação neste certame, devendo o licitante encaminhar os documentos exclusivamente através da plataforma 

licitações-e.  

4.1.2. O licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação e proposta de preço para cada Item que estiver 

concorrendo;  

4.1.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha.  

4.1.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

4.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema  

4.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante arrematante somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, em campo próprio, 

concomitantemente/juntos com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.1.1. Considerando que O Pregoeiro não consegue ter acesso aos documentos anexados no sistema eletrônico de 

licitações antes de concluída a disputa dos respectivos itens, o licitante deverá inserir as informações diretamente 

no sistema e anexar sua proposta, devendo a proposta de preços, em ambas as formas, está de forma detalhada, 

similar à especificação do Termo de Referência descrevendo o bem ofertado, indicando, no que for aplicável, a 

marca, modelo, prazo de validade ou de garantia, quantidade e número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, bem como os valores dos lotes e totais.    

5.1.2. A proposta de preço deverá ser apresentada, preferencialmente, conforme modelo constante do anexo deste 
edital, observando as disposições editalícias e as do termo de referência integrante.  

5.1.3. Deverá ser informado em campo próprio do sistema o Valor Global do item em que estiver vinculado;  

5.1.4. Deverá constar a descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência.   

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;   

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.   

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.   
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5.6. Em qualquer fase do processo, caso seja identificado que o proponente inseriu dados desnecessários na 

proposta como forma de identificação do mesmo, o pregoeiro irá proceder com a sua desclassificação.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS   

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital.   

6.2. No pregão eletrônico, desde a sessão inicial de lances até o resultado do certame, O Pregoeiro deverá sempre 

avisar previamente, via sistema (chat), a suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previstos 

de reabertura da sessão para o seu prosseguimento, em observância aos princípios da publicidade e da 

razoabilidade. Acórdão 28007/2016-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS    

6. 3.É irregular a prática de atos da sessão pública do pregão eletrônico fora do horário de expediente, por 

ofender o princípio da razoabilidade (art. 5º do Decreto 5.450/2005 e art. 2º da Lei 9.784/1999). Acórdão 592/2017-

Plenário | Relator: ANA ARRAES  

6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.   

6.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.   

6.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.   

6.4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.   

6.4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.   

7. DO INÍCIO DA FASE COMPETITIVA   

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

7.1.1. Para fins de lance, a proposta deverá ser apresentada no sistema eletrônico, com o valor global da proposta 

para o item que estiver concorrendo. 

7.1.2. Para julgamento, será adotado o critério de menor valor por item, observados os prazos para fornecimento 

dos serviços, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 

definidas neste Edital.  

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.   

7.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.   

7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).  (Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 03/2013).  

7.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.   

7.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.   
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7.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.   

7.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se á 

automaticamente.   

7.9. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço.   

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.   

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante (§ 5º - Art. 30 – Dec. 10.024).  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

7.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos.   

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

7.16. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.   

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

7.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.   

7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.   

7.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.   

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado pela administração municipal, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  



 

Av. Rio Mar s/n Centro Belmonte Bahia 

CEP: 45.800-000  

  
  
         

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.   

8.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Belmonte para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, 

profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica 

qualificada e contratada pela Administração.  

8.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata;  

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através do 

e-mail licitacaobelmonte2017@outlook.com, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

8.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, entretanto no silêncio do 

pregoeiro, fica negado o pedido de prorrogação de prazo.   

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

8.7. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital.   

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

  

9.1.2. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados em cópia simples quando enviados pelo sistema 

eletrônico. Após o(s) arrematante(s) ser(em) declarado(s) vencedor(es) e, julgados eventuais recursos interpostos, 

os documentos de habilitação deverão ser entregues pelos interessados obrigatoriamente de acordo com o 

estabelecido no item 9.1.1.  
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9.2. Habilitação jurídica:   

a) Deverá ser apresentado pela licitante o que segue:  

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

II) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

III) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -  

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

IV) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

V) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

VI) Documentos de identificação dos sócios.  

a.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  

b) Alvará de Funcionamento, emitido pelo Órgão fiscalizador do Município de domicílio ou sede da empresa.  

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº   

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das  

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;   

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

f.1) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei;   

9.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

9.4. Qualificação Econômico-Financeira.  
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a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo Conselho Regional de 

Contabilidade em nome do contabilista responsável pela confecção do documento, com termos de abertura e 

encerramento devidamente registrados na Junta Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03  

(três) meses da data de apresentação da proposta;  

b.1) A comprovação de que trata o inciso acima, deverá ser feita através de cópias de referências do 

livro diário (número do livro, termo de abertura e encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas 

onde contenham o balanço patrimonial e demonstrativos contábeis extraídas deste Livro, com evidência e 

registro na Junta Comercial ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa 

licitante;  

b.2) As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contabil Digital (SPED), deverão 

comprovar a documentação acima apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação;   

b.3) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

Parágrafo Único- Em se tratando de Microempreendedor individual, o descrito no item 9.4 e seus Sub itens poderá 

ser substituído pela declaração Anual do MEI. 

9.5. Qualificação Técnica  

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação, por meio de atestados/declarações que indiquem expressamente esses 

elementos, expedidos por quaisquer pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado, de que tenha executado o 

fornecimento de produtos semelhantes ao objeto do presente certame;  

Parágrafo único- Pessoas jurídicas enquadradas como MEIs estarão dispensadas da apresentação da documentação que 
consta no item 9.5 (Qualificação Técnica). 
 

b) RECOMENDA-SE que a Licitante visite o(s) local(is) das rotas até o dia útil anterior a abertura do certame, para 

inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução. Para todos os efeitos, considerar-se-á que a Licitante 

tem pleno conhecimento da natureza, dos serviços, das condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua 

execução. Não poderá a Licitante alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre o(s) 

local(is) e as condições pertinentes ao objeto do contrato. 

b.1. A visita poderá ser realizada mediante agendamento prévio, com indicação do profissional responsável por 

tal visita, junto ao setor de licitações. 

b.2. A VISITA TÉCNICA não é obrigatória, porém a licitante que optar pela não conferência e visita técnica deverá, 

obrigatoriamente, apresentar Declaração assumindo plena e total responsabilidade sobre a sua formulação de 

proposta. 

9.6. CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL  

9.6.1. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da constituição Federal de 1998.   

9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital.  
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9.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.9.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, para cada lote que estiver concorrendo, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.  

9.13. O licitante declarado vencedor, deverá, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após o julgamento de 

eventuais recursos, encaminhar os ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, VIA SEDEX, dos documentos de 

habilitação, sob pena de decair do direito do licitante de ser declarado vencedor, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.   

9.13.1. No prazo máximo de 02 (dois) dia úteis o licitante deverá comprovar a postagem dos documentos com o 

ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da sua postagem, 

para o e-mail: licitacaobelmonte2017@outlook.com.   

9.14. Também deverá ser enviada pelo vencedor a via original da proposta impressa assinada, com o último lance 

ofertado no certame, conforme disposições deste edital.  

9.14.1. Os documentos deverão ser encaminhados aos cuidados do PREGOEIRO para o seguinte endereço:   

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

Av. Riomar, S/N – Centro – Belmonte - Bahia - 45.800-000.  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

10.7. Declaração do licitante de que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as 

entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações 

por ele instituídas ou mantidas, conforme Anexo.  

10.8. Declaração formal de que a empresa se encontra habilitada para participar do certame, conforme 

Anexo.   

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo máximo de (30) trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, bem como o registro de tal 

manifestação em campo que não seja o apropriado no sistema, importará a decadência desse direito.  

11.2.3. No pregão, eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão 

somente a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivação), sem adentrar, antecipadamente, no mérito da questão. Acórdão 602/2018-Plenário | Relator: VITAL 

DO RÊGO  

11.2.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 136.1 Nesse momento o 

Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. No 

juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos 

recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 

9.5.1.  

11.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de (3) três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital.  

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.   

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema Licitacoes-e, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.   

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Após convocação para assinatura do Contrato o licitante vencedor deverá comprovar a posse das embarcações, 

no prazo de até 05 dias úteis, através da apresentação dos documentos das embarcações através da apresentação 

de um dos seguintes documentos: 

a) Licenciamento” regularizado na Capitania dos Porto em nome da licitante. 

b) Cópia autenticada ou originais dos documentos hábeis de propriedade ou posse mediante contrato de 

arrendamento mercantil registrado em cartório (“leasing”) definido na Lei 7312/83. 

c) As embarcações sublocadas deverão apresentar contratos de locação não excedendo ao limite Máximo 

estabelecido no edital, devendo estar acompanhados das cópias autenticadas ou originais dos documentos dos 

veículos. 

14.2. Para contratação, o vencedor do certame deverá apresentar todos os veículos que prestarão os serviços 

contratados, os quais deverão ser vistoriados, no prazo estabelecido mediante solicitação do município de Belmonte. 

15. DA VISTORIA  

15.1 Antes da assinatura do contrato do objeto desta licitação, a Secretaria Municipal de Educação designará uma 
Comissão para vistoriar as embarcações. A vistoria será efetuada em até 10(dez) dias após o credenciamento, 
devendo credenciado levar as embarcações ao atracadouro localizado no Porto de Belmonte/BA, no dia e horário 
designados pela Secretaria de Educação 

15.2. Todas as embarcações deverão possuir “seguro obrigatório (DPEM)” e “licenciamento” regularizado na 
Capitania dos Portos. A Empresa prestadora de serviço deve entregar: fotocópia dos documentos (seguro obrigatório 
e licenciamento) das embarcações em serviço, bem como, relação nominal com número da Carteira de Habilitação e 
fotocópia das habilitações dos pilotos para comprovação de regularidade, bem como certificado ou documento 
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equivalente que comprove que os condutores indicados possuem curso de Formação de Condutores Escolares, 
válidos no dia da apresentação. 
 
15.3 Deverão apresentar ainda Autorização da embarcação para o transporte escolar fornecido pela Capitania dos 
Portos. 
 
15.4 O(s) Credenciados(s) deverá(ao) durante a sua execução, deverão manter as condições de habilitação 
apresentadas no credenciamento, sendo que é vedada a subcontratação do objeto contratual, salvo por 
autorização expressa da Prefeitura Municipal de Belmonte. 
 
15.5 A comissão de vistoria será composta por servidores do Munícipio de Belmonte, que poderá contar com apoio 
técnico de terceiros, sendo estes devidamente identificados no ato, os quais terão a finalidade de avaliar:  
 

• Situação do motor e casco das embarcações; 
 

• Itens de segurança, notadamente se existem coletes salva-vidas na mesma proporção de sua capacidade 
e se existem grades laterais para proteção contra quedas; 
 

• Comprovação de regularidade das embarcações, que deverão estar com a documentação em dia, 
comprovada através da apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento na Capitania dos Portos. 
 

15.6. Após a vistoria, a comissão designada emitirá um relatório com parecer fundamentado que integrará o 
Processo de contratação da Credenciada. Caso este parecer não seja favorável, serão convocados os demais 
participantes credenciados de acordo com a ordem de sorteio.  

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1 O fornecedor poderá ser convocado para assinar o Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

contados de sua convocação, cuja vigência poderá ser de até 12 (doze) meses;  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.   

16.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;  

16.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

    16.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação    consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO  
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19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta de Contrato, anexo a este Edital.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

20.1 A licitante ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes penalidades, garantido 

o direito de ampla defesa:  

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;  

b) Multas sobre o valor remanescente do contrato de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso, limitado ao máximo 

de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, sem 

prejuízo da aplicação das demais sanções e penalidades previstas na lei federal nº  

8.666/93 e suas alterações posteriores;  

c) Suspensão do direito de contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) ano, na hipótese de reiterado 

descumprimento das obrigações contratuais;  

d) Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública.  

20.2 Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, o licitante será penalizado com multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor anual do contrato e, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com 

o Município, e descredenciado do Cadastro Municipal, nos casos de:  

a) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;  

b) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;   

c) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  

d) Comportamento inidôneo;  

e) Cometimento de fraude fiscal;  

f) Fraudar a execução do contrato;  

g) Falhar na execução do contrato.  

20.3. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 

seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 

suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº. 8.666/93;  

20.4. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso;  

20.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

21 - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO   

21.1.A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.   

   

21.2.A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.     

22 – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO   

   

22.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de 

vício insanável.   

   

22.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.   
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  22.3.A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.   

   

22.4.A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado.   

   

22.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.   

   

22.6.A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.   

   

22.7.A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 

houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 

contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.   

   

22.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados.   

   

23 - DO FORO   

 23.1.O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Belmonte/BA, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja  

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

24.1. Até 03 (Três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital via e-mail.  

24.2. A impugnação poderá ser realizada através de protocolo no endereço: Av. Riomar, S/N – Centro– Belmonte - 

Bahia - 45.800-000   

24.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 02(dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 24.4. Acolhida a 

impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 02 

(dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por e-mail, no 

endereço indicado no Edital.  

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (02) dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos.  

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação.  

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração.  

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a respectiva ata no sistema eletrônico.  

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.    
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25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF.  

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.   

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.  

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  

25.11. O Município de Belmonte não se responsabiliza por eventuais erros cometidos, quanto ao sistema eletrônico 

utilizado na disputa, pelos interessados no certame em destaque, devendo os licitantes obter previamente as 

informações necessárias à sua operabilidade através do sítio “www.licitacoes-e.com.br”.  

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Riomar, S/N – Centro – Belmonte – Bahia, nos dias úteis, no horário das 08:00 

horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados.  

25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

a) Anexo I – Termo de Referência;  

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto Constitucional (Declaração de menor);  

c) Anexo III – Modelo Carta de Apresentação da Proposta;  

d) Anexo IV – Minuta Ata de registro de preços  

d) Anexo V – Minuta do Contrato;  

e) Anexo VI – Modelo de Procuração;  

  

 Belmonte, 02 de dezembro de 2022.  

 

 

 

Ubiracy Marques de Souza  

Pregoeiro  
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     PREGÃO ELETRÔNICO Nº.012/2022  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

1.1. A Educação deve ser a meta primordial de todo país. É só com educação e aprimoramento do conhecimento 
que novos cidadãos serão formados e, mais do que isso, que eles se conscientizem de suas responsabilidades. 
Conforme prevê a Constituição Federal de 1988 dispõe sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de 
pilar para o desenvolvimento da Sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

1.2. Como se sabe esse direito foi parcialmente prejudicado por conta da pandemia mundial causada pelo 
Corona vírus – COVID 19, no momento em que fomos surpreendidos pela rápida propagação do vírus e o crescente 
número de mortes que ele causou, o isolamento social apresentou-se como a melhor alternativa para que a vida das 
pessoas pudesse ser preservada, tendo o ensino assumido a modalidade online como alternativa para que o direito 
à educação fosse garantido. No entanto, o retorno presencial, à medida que o processo de vacinação tem avançado 
e os casos diminuídos, vem se configurando como uma nova realidade. 

1.3. Com base no exposto destaca-se que a necessidade do transporte escolar é de suma importância para a 
garantia do acesso e a permanência do aluno à escola, e, portanto, para efeito da efetivação do direito constitucional 
à educação, sendo que grande parte desses alunos se encontram em povoações mais longínquas do município. Nesse 
sentido, faz-se necessária a contratação do objeto aqui já exposto, uma vez que está contratação visa facilitar o 
acesso e permanência dos estudantes nas escolas, contribuindo dessa forma para o desenvolvimento da educação 
no contexto nacional, tal contratação ainda faz-se necessária visto que o Município de Belmonte não possui 
embarcações para realizar o transporte de alunos residentes nas áreas ribeirinhas do Município.  

1.4. Não obstante, a contratação pode assegurar a excelente e ágil prestação do serviço. Assim, considerando 
esta a missão da Prefeitura Municipal de Belmonte, busca-se afastar as condições de desigualdade e propiciar, por 
intermédio do transporte escolar, o acesso e a permanência do educando na escola, de forma ininterrupta, efetiva 
e eficaz, atendendo, uma demanda educacional específica, mas, consequentemente, o interesse da coletividade, à 
luz da supremacia do interesse público. 

1.5. Vale ressaltar que esta despesa é de extrema importância para que possamos dar continuidade aos 
trabalhos desenvolvidos por este departamento. 

1.6. Para o pleno e perfeito desenvolvimento do transporte escolar para todos os alunos, é necessário que se 
disponha de embarcações e condutores, porém, como já destacado acima, o Município não dispõe. 

1.7. Assim, Considerando que, o município de Belmonte, possui alunos residentes na região ribeirinha do 
município que precisam se deslocar até a localidade da escola onde foram matriculados, e considerando a 
importância do transporte escolar como serviço público, tendo em vista que é um serviço essencial à promoção do 
direito à Educação, o Município, afim de adequar-se ao que regulamenta a Orientação Técnica nº 07/2018 da Rede 
de Controle do Estado da Bahia, na qual orienta que as contratação dos serviços de transporte escolar, deverão ser 
realizadas por item (rota) afim de que não mais exista a sublocação do transporte escolar, oportunizado que o 
prestador será ́ efetivamente quem irá executar. Ainda, há impossibilidade de subcontratação total ou ilícita dos 
serviços, conforme Lei 8.666/93 e acórdãos do TCU firmados no mesmo sentido. 

1.8. Não obstante, é importante salientar que o Município atende uma extensa rede de escolas, onde parte de 
todo sucesso passa também pela disponibilização de transporte escolar de ótima qualidade. Seguir exigências da 
Capitania dos Portos e FNDE, para transporte de alunos, se faz necessário uma previsibilidade de grande 
antecedência, diante de um planejamento da demanda que compõem o transporte dos alunos de toda Rede 
Municipal de Ensino e Conveniada. Por esse motivo, justifica-se a contratação de Prestador de Serviço qualificado 
para o transporte especifico dos alunos para as unidades Escolares. 
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1.9. Na composição dos preços, foi levado em consideração para que se estipulasse o orçamento e valor mínimo 
de locação de cada uma das embarcações, os valores usualmente praticados no mercado para a região, incluindo-se, 
dentre outras, as seguintes obrigações: despesas com condutor; despesas com manutenção primária como motor, 
casco, coletes salva-vidas, acessórios, lavagem semanal, óleo e lubrificantes; depreciação do veículo e remuneração 
de capital; incluindo os impostos, o licenciamento da embarcação e demais encargos incidentes, sendo fonte de 
referência preços praticados por outras prefeituras da Região, pesquisa de mercado, bem como, parâmetros dos que 
foram praticados pelo próprio Município em exercícios anteriores. 

1.10. O cálculo de quilômetros dos roteiros apresentados foi feito de forma minuciosa, por prepostos da 
Secretaria de Educação e da Diretoria de Transportes do Município, tomando por base os mapas das escolas e os 
roteiros e distâncias a serem percorridos.  

2. DO OBJETO 
 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-BA, conforme as 
especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo. 
ROTA I 

ROTA II 

ROTA III 

ROTA IV 

ROTA V 

ROTA VI 

ROTA VII 

ROTA VIII 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 ENGENHO DE AREIA X 
BELMONTE/MATUTINO 

01 620 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 ENGENHO DE AREIA X 
BELMONTE/VESPERTINO 

01 620 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 COTOVELO X ENGENHO DE AREIA  01 250 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 INGUAIRA X BELMONTE 01 1.200 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 INGUAIRA X ITALIA 01 200 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 PESO X BELMONTE/MATUTINO 01 640 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 BARRANCO AUTO X BELMONTE 01 610 R$ R$ 
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ROTA IX 

ROTA X 

ROTA XI 

ROTA XII 

 
3. DOS SETORES E LINHAS DO TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL 
 
3.1. Todas as coordenadas setores e rotas do transporte escolar fluvial estão descritas na planilha inserta no item 
2.1.1 deste termo de referência deste processo.  
 
4. PRAZO DE EXECUÇÃO SERVIÇOS 
 
4.1. O prazo para a execução do objeto deste termo será de até 180 (cento e oitenta) dias, não sendo possível sua 
prorrogação nos casos permitidos por Lei. 
 
5. CARACTERISTICAS TÉCNICAS MINÍMAS E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
5.1 Os roteiros das embarcações para o ano letivo de 2023, descritos neste termo acima, demonstra a diversidade 
de trajetos no atendimento dos alunos, pelo período de utilização dos veículos que será de 200 dias letivos, em 
conformidade com o calendário escolar previamente estabelecido.  Durante o ano letivo haverá alguns meses com 
fracionamento de dias letivos. Sendo assim, nem todos têm, efetivamente, as quatro semanas de aulas. 
 
5.2 O município manterá 10 trajetos distribuídos conforme tabelas expostas neste termo;  
5.3 Os horários de saídas das embarcações deverão ser às 05:30h (matutino), 12:00h (vespertino), e os horários de 
retorno serão às 12:00h (matutino), 17:30h, (vespertino), podendo variar um pouco mais ou um pouco menos a 
depender das distâncias e/ou necessidade da contratante. 
 
5.4 A prestação de serviços, por empresa devidamente qualificada, terá sua mão-de-obra que se comporá de piloto 
de embarcação devidamente treinado e qualificado para o trato com estudantes, e o mesmo deverá usar farda e 
crachá de identificação, além de não haver qualquer vínculo empregatício desses profissionais com a Prefeitura de 
Belmonte - Bahia.  
 
5.5 Os materiais para manutenção das embarcações, tais como peças, combustíveis e lubrificantes, bem como o 
custo de aquisição, locação, “leasing” dos veículos, suas depreciações e seguros, comporão o preço da prestação de 
serviço, ficando vedado ao Município de Belmonte-BA o ressarcimento de qualquer despesa atinente a compra, 
fretamento, locação, ou qualquer forma de aquisição dos veículos pela empresa prestadora de serviços.  

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 INGUAIRA X ENGENHO DE AREIA 01 320 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 AREIAS X BELMONTE 01 310 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 MERENDA ESCOLAR 01 820 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA  01 FAZ. BOM RETIRO X FAZ. SÃO JOSÉ 01 310 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 PESO X BELMONTE/VESPERTINO 01 640 R$ R$  
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5.6 Todas as embarcações usadas no transporte escolar devem estar equipadas com coletes salva-vidas na mesma 
proporção de sua capacidade, ter registro na Capitania dos Portos e manter a autorização para trafegar em local 
visível, com inscrição da lotação máxima permitida; 

5.6.1. Exige-se, ainda, que a embarcação possua: 

a) Cobertura para proteção contra o sol e a chuva; 

b) Grades laterais para proteção contra quedas; 

c) Boa qualidade e apresentar bom estado de conservação.  
 
5.7 A Secretaria Municipal de Educação formará uma equipe técnica para inspecionar o estado de conservação das 
embarcações. A inspeção ocorrerá antes do início dos serviços e periodicamente durante a vigência do contrato.  
 
5.8. Os custos com os condutores/pilotos (salários, encargos, horas extras etc.), combustível e manutenção 
deverão estar inclusos no preço da locação; 
 
5.9 O início da prestação dos serviços será imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço. 
 
5.10 As embarcações deverão estar sempre em perfeito funcionamento, sendo a contratada responsável por mantê-
los, para que não haja falha na prestação de serviço ofertada pela mesma; 
 
5.11 A manutenção preventiva será efetuada mensalmente e a corretiva sempre que necessário, e em caso de 
quebra dos veículos no horário da prestação de serviços, a mesma deve ser substituída imediatamente, em no 
máximo 02 (duas) horas, na sede do município e em no máximo 03 (três) horas em outras localidades; 
 
5.12. As eventuais multas aplicadas pela Capitania dos Portos são de responsabilidade exclusiva da Contratada, nos 
casos em que a embarcação for conduzida por condutor/piloto de sua responsabilidade; 
 
5.13. A embarcação deverá estar sempre abastecida e à disposição da Contratada, para executar os serviços 
propostos de imediato, a qualquer tempo e horário, incluindo finais de semana e feriados (em casos excepcionais); 
 
5.14 O deslocamento do prestador de serviços, será definido com base na tabela de roteiros do item 2.1 deste Termo; 
 
5.15 Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira e sábados letivos, nos horários pré-definidos e controlados 
pela Secretaria Municipal de Educação. Na necessidade de serviço durante os finais de semana (sábados letivos), não 
haverá nenhum custo adicional ou qualquer tipo de pagamento extra; 
5.16 As embarcações deverão estar diariamente à disposição da CONTRATANTE ou em local previamente estipulado 
pela mesma, para início da execução dos serviços; 
5.17 As embarcações ficarão em locais estratégicos e organizados para transportar os alunos, seguindo, 
rigorosamente as determinações da Secretaria Municipal de Educação quanto aos locais de embarque e 
desembarque dos beneficiários destes transportes;  
 
5.18 Os limites de quilometragem para execução dos serviços serão aqueles determinados na tabela de roteiro do 
item “2.1” deste Termo, cabendo à contratada arcar com todas as despesas, incluindo combustível, necessárias ao 
fiel cumprimento das obrigações contratuais; 
 
5.19 Em caso de avaria mecânica ou acidente, a Contratada deverá substituir a(s) embarcações(s) 
avariada/acidentada; 
 
5.20. Inclui na execução dos serviços, a disponibilização do veículo, motorista, ajudante (se necessário), combustível, 
manutenção preventiva e corretiva do veículo, equipamentos e utensílios e tudo que se fizerem necessários para a 
execução do objeto contratual. 
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5.21 Não será admitido, em hipótese alguma, o uso de bebidas alcoólicas, tóxicos, drogas ou medicamentos 
controlados, pelos motoristas e preposto; 
 
5.22. Não é permitido o uso de adesivo político-partidário nas embarcações contratados, devendo, contudo, no caso 
de pessoa jurídica, usar o adesivo da empresa contratada com os símbolos do Município e da Empresa contratada e, 
no do telefone de contato da empresa. 
 
5.23. Seguro contra acidentes; 
 
5.24. DO PILOTO/CONDUTOR DA EMBARCAÇÃO: 
 

a) O piloto deve ser devidamente habilitado na Capitania dos Portos; 
b) Possuir matrícula específica na Capitania dos Portos; 
c) Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos; 
d) Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses; 
e) Ser portador de boa conduta e idoneidade moral; 
f) Os condutores e monitores deverão trabalhar portando crachá de identificação e uniformes condizentes 
com a função; 
g) Não ingerir bebidas alcoólicas em serviço; 
h) Ter idade superior a 21 anos; 
i)  Possuir curso de formação de condutor de transporte escolar (apresentado em, no máximo, 120 (cento e 
vinte) dias.  

 
6.  DA VISTORIA DAS EMBARCAÇÕES   
 
6.1 Antes da assinatura do contrato do objeto desta licitação, a Secretaria Municipal de Educação designará uma 
Comissão para vistoriar as embarcações. A vistoria será efetuada em até 10(dez) dias após o credenciamento, 
devendo credenciado levar as embarcações ao atracadouro localizado no Porto de Belmonte/BA, no dia e horário 
designados pela Secretaria de Educação 

6.2. Todas as embarcações deverão possuir “seguro obrigatório (DPEM)” e “licenciamento” regularizado na 
Capitania dos Portos. A Empresa prestadora de serviço deve entregar: fotocópia dos documentos (seguro obrigatório 
e licenciamento) das embarcações em serviço, bem como, relação nominal com número da Carteira de Habilitação e 
fotocópia das habilitações dos pilotos para comprovação de regularidade, bem como certificado ou documento 
equivalente que comprove que os condutores indicados possuem curso de Formação de Condutores Escolares, 
válidos no dia da apresentação. 
6.3 Deverão apresentar ainda Autorização da embarcação para o transporte escolar fornecido pela Capitania dos 
Portos. 
 
6.4 O(s) Credenciados(s) deverá(ao) durante a sua execução, deverão manter as condições de habilitação 
apresentadas no credenciamento, sendo que é vedada a subcontratação do objeto contratual, salvo por 
autorização expressa da Prefeitura Municipal de Belmonte. 
 
6.5 A comissão de vistoria será composta por servidores do Munícipio de Belmonte, que poderá contar com apoio 
técnico de terceiros, sendo estes devidamente identificados no ato, os quais terão a finalidade de avaliar:  
 

• Situação do motor e casco das embarcações; 
 

• Itens de segurança, notadamente se existem coletes salva-vidas na mesma proporção de sua capacidade 
e se existem grades laterais para proteção contra quedas; 
 

• Comprovação de regularidade das embarcações, que deverão estar com a documentação em dia, 
comprovada através da apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento na Capitania dos 
Portos. 
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6.6. Após a vistoria, a comissão designada emitirá um relatório com parecer fundamentado que integrará o 
Processo de contratação da Credenciada. Caso este parecer não seja favorável, serão convocados os demais 
participantes credenciados de acordo com a ordem de sorteio.  

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Iniciar a execução dos serviços contratados imediatamente a partir da assinatura do Contrato, informando, em 
tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido; 
 
7.2. Fornece pilotos para as embarcações, bem como, ajudantes e equipamentos, em quantidades suficientes para 
atender a demanda de trabalho estabelecida neste termo (conforme o caso e a aplicação); 
 
7.3. Acatar as exigências da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, de acordo com as cláusulas contratuais; 
 
7.4. Arcar com as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive as responsabilidades 
decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em 
decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE; 
 
7.5. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa 
ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a CONTRATANTE, procedentes da prestação 
dos serviços do objeto deste Termo de Referência; 
 
7.6. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes, bem como as 
normas internas da CONTRATANTE; 
 
7.7. A CONTRATANTE ficará isenta de qualquer responsabilidade jurídica e financeira na ocorrência de quaisquer 
acidentes; 
 
7.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte os compromissos avençados; 
 
7.9. Disponibilizar EPI aos condutores; 
 
7.10. Responsabilizar-se por todas as despesas de manutenção, licenciamento, seguro, abastecimento das 
embarcações e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados; 
7.11. Responsabilizar-se pelas despesas com reboque, multas, taxas e impostos, referentes à execução dos serviços; 
7.12. Empregar, na execução dos serviços, profissionais detentores de Carteira Habilitação Específica para o 
Transporte de Passageiros (Arrais) categoria adequada (conforme o caso e aplicação) que não tenham registro, na 
carteira de habilitação, de falta grave e/ou gravíssima, nos doze meses antecedentes à contratação; 
 
7.13. Designar um preposto, que a representará na execução do Contrato, promovendo obrigatoriamente as 
correções, às suas expensas, que se fizerem necessárias quando constatados vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do objeto do Contrato, conforme preceitua o art. 68, da Lei nº 8.666/93; 
 
7.14. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do 
contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos; 
 
7.15. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão, carga horária e outros análogos, obedecidas às 
disposições da legislação trabalhista vigente; 
 
7.16. Atender de imediato as solicitações quanto às substituições de empregados, considerados inadequados para a 
execução dos serviços;  
 
7.17. Relatar ao fiscal do Contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços; 
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7.18. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados, quando em serviços, 
por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício 
das atividades; 
 
7.19. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por seus empregados, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93; 
 
7.20. Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade nas dependências da CONTRATANTE, cumpram 
as normas internas relativas à segurança dos locais onde serão executados os serviços; 
 
7.21. Providenciar para que todos os seus empregados mantenham disciplina no local de execução dos serviços, 
promovendo a substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação de qualquer empregado 
considerado com conduta Inconveniente pela Administração; 
 
7.22. Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, 
verificando se pertence à categoria compatível com os serviços contratados, bem como manter regularizada a 
documentação dos veículos; 
 
7.23. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como com servidores e terceiros, no 
caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço; 
 
7.24. Permitir, a qualquer momento, à CONTRATANTE, realizar inspeção nos veículos colocados a sua disposição, 
com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza; 
 
7.25. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração 
Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal; 
 
7.26. Apresentar mensalmente a CONTRATANTE, para fins de pagamento, nota fiscal/fatura contendo discriminação 
dos serviços realizados no mês, respeitando os Termos do Contrato; 
 
7.27. Apresentar juntamente com a Nota-Fiscal/Fatura, relatório demonstrativo dos serviços realizados; 
7.28. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente 
a CONTRATANTE; 
7.29. Apresentar as embarcações diariamente limpas e abastecidas; 
 
7.30. Apresentar mensalmente o seguinte: a relação de empregados alocados à execução do serviço contratado; a 
prova de regularidade para com a Seguridade Social, em observância ao art. 195, § 3º da Constituição Federal, sob 
pena de rescisão contratual; recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; pagamento de salários no prazo 
previsto em Lei, referente ao mês anterior; fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; 
pagamento do 13º salário; concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei; 
 
7.31. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  
 
7.32. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios 
ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
  
7.33. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na 
conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que 
ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em 
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caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que 
a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  
 
7.34. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas 
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
7.35. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da 
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os 
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 
FGTS decorrentes.  
 
7.36. - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
desvio de função; 
 
7.37. - Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus 
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre 
outras, as seguintes medidas:  
 
7.38. - Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência 
Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
7.39. - Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de 
seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.  
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Efetuar o pagamento dos serviços nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota-
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, após constatado o cumprimento das obrigações da Contratada; 
 
8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante designado pela Autoridade Competente, 
nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8666/93; 
 
8.3. Notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, 
fixando prazo para sua correção; 
 
8.4. Proceder à vistoria nos veículos, vetando a utilização daqueles que estejam em desacordo com os padrões 
estipulados; 
 
8.5 Designar responsável para o acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. 
 
9. SANÇÕES / PENALIDADES 
 
9.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento dos prazos definidos neste Edital e inclusive de seus anexos, em 
especial aos termos definidos no Termo de Referência, sujeitar-se-á a licitante vencedora à multa de mora de 1% 
(um por cento) ao dia, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato ou da nota de empenho. 
 
9.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
9.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto desta 
licitação, a Administração Municipal poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
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9.2.1. Advertência será comunicada por escrito, por meio de ofício, sobre a existência de faltas leves, relacionadas 
com a execução do objeto da licitação. 
 
9.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante vencedora não 
cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de 
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;  
 
9.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, que serão fixados pelo ordenador de despesas, a depender da falta cometida. 
 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
 
9.3. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública na forma do Art. 7º. Da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.  
 
9.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data da notificação, podendo a Prefeitura Municipal de Belmonte, descontar o seu valor da Garantia Contratual, 
quando houver, descontar de eventuais pagamentos devidos à licitante, cobrar administrativa ou judicialmente, pelo 
processo de execução fiscal, com os respectivos encargos previstos em lei. 
 
9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência. 
9.6. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Belmonte, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 
 
9.7. Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto no subitem 7.1., essa situação 
consistirá em motivo para que a Prefeitura Municipal de Belmonte, rescinda unilateralmente o contrato, 
independentemente da aplicação das outras penalidades previstas no “caput”. 
 
9.8. As sanções previstas no “caput” poderão ser aplicadas simultaneamente, facultada a defesa prévia da 
interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
9.9. Pela recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato e retirada da nota de empenho, conforme 
disposto no item 14.2 do instrumento convocatório, ser-lhe-á aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global 
de sua Proposta de Preços, garantida a prévia defesa. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 
 
10.1. A execução do objeto será fiscalizada e gerenciada por representante do CONTRATANTE, especialmente 
designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela Secretaria de Educação, doravante denominado 
simplesmente FISCAL. 
10.2. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 
sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 
 
a) Atestar as notas fiscais correspondentes à execução do objeto contratual; 
 
b) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 
necessárias para a boa execução do objeto contratual; 
 
c) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do objeto e, em especial, na aplicação 
das sanções estabelecidas; 
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d) Fiscalizar a execução do objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas; 
 
e) Determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas; 
 
f) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência sua; 
 
g) Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA; 
 
h) Comunicar ao gestor de todos os contratos que envolvam fornecimento de bens de consumo, equipamentos e 
material permanente, e prestação de serviços, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, as decisões 
e providências que ultrapassem sua competência; 
 
i) Lavrar o termo de recebimento definitivo do objeto contratado. 
 
10.3. O contrato será gerenciado pelos Servidores “Uiny Dias dos Santos, Matricula nº 490533 e Nancy Ramos da 
Silva, Matricula nº 038, indicadas através da Portaria nº 020/2022 
 
10.3.1. São obrigações do Gestor do contrato: 
 
a) Solicitar às contratadas e a seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias objetivando o fiel 
cumprimento do objeto dos contratos; 
b) Emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução dos contratos, em especial as aplicações 
de sanções ou alteração que se façam necessárias; 
 
c) Solicitar, após devidamente atestada pelo requisitante, dos serviços, dos bens de consumo, dos equipamentos e 
material permanente, a liquidação das respectivas faturas/notas fiscais junto ao Serviço Orçamentário e Financeiro; 
 
d) Sustar os pagamentos das faturas/notas fiscais no caso de inobservância pela contratada de qualquer exigência 
contratual; 
 
e) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos 
fornecimentos contratados (quando for o caso); 
f) Notificar, por escrito, a contratada sobre todas as ocorrências que possam vir embaraçar os fornecimentos 
contratados (quando for o caso); 
 
g) Acompanhar a vigência do contrato. 
 
h) Executar outras atividades inerentes à boa execução dos contratos. 
 
10.4. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
11.1. Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão efetuados 
mediante crédito bancário em favor da CONTRATADA. 
 
11.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, de acordo com os serviços prestados, mediante crédito bancário, o 
valor equivalente a quilometragem rodada, de acordo com o valor exposto na sua proposta no momento da licitação. 
 
11.3. A CONTRATADA apresentará ao GESTOR, ao final da execução do objeto contratual, documento fiscal específico 
referente aos serviços realizados. 
 



 

Av. Rio Mar s/n Centro Belmonte Bahia 

CEP: 45.800-000  

  
  
         

11.4. O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, para aprová-lo 
ou rejeitá-lo. 
 
11.5. O documento fiscal não aprovado pelo GESTOR será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido para pagamento a partir da data 
de sua reapresentação. 
 
11.6. O prazo de pagamento, contado a partir da aprovação do documento fiscal, não poderá ser superior a 30 (trinta) 
dias úteis. 
 
11.7. O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
a) execução do objeto contratual em desacordo com o avençado; 
 
b) existência de qualquer débito para com o CONTRATANTE. 
 
11.8. Nos pagamentos efetuados, haverá retenção dos impostos e contribuições. 
 
11.9 Apresentação da relação de empregados alocados à execução do serviço contratado; a prova de regularidade 
para com a Seguridade Social, em observância ao art. 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual; recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; pagamento de salários no prazo previsto em Lei, 
referente ao mês anterior; fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; pagamento do 13º 
salário; concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei; 
 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Em consonância com a Lei Federal 8.666/93 e da Orientação 007/2018 da Rede de Controle da Gestão Pública 
do Estado da Bahia (que reuniu as orientações do TCU, da CGU, MPF e demais órgãos de controle), não será ́admitida 
a subcontratação integral do objeto desse contrato, pelas seguintes razões: 
 
a) O Critério do CREDENCIAMENTO será por item o que corresponde a uma rota. Sendo assim, cada item gera 
consequentemente, uma obrigação contratual. 
b) Nessa linha, as responsabilidades contratuais serão independentes em seus itens, ou seja, quando houver mais de 
um item para o CREDENCIADO, estes serão dispostos nos mesmos contratos, porém a responsabilidade contratual é 
de cada item, em suas obrigações e aditivos. 
c) Para efeitos de subcontratação consideramos cada item. Por isso, se permitida à subcontratação, teríamos a 
sublocação integral desse contrato, razão pela qual não será ́admitida nesse processo.  
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de Contrato entre a Prefeitura Municipal de Municipal e 
a(s) CONTRATADA(S). 
 
13.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Belmonte, Estado da Bahia, para dirimir dúvidas ou pendências que não 
possam ser solucionadas administrativamente. 
 
 
 

 
 

_______________________________________ 
GLAUBER FAÇANHA CERQUEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO II  

   
Local e Data  

  

  

À  

Comissão Permanente de licitação  

Prefeitura Municipal de ...............   

  

  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF.  

  

  

(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua sede à 

Rua........................... (endereço completo), declara, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 

nº 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   )  Observação: em caso 

afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

  

  

  

  

_________________________________  

(Assinatura do representante legal)  

Nome e identidade do representante legal  
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 ANEXO III  

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

  DADOS DA LICITAÇÃO  

PREGÃO  

Nº020/2022 

  

  

PROCESSO  

Nº 

153/2022 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-BA. 

   DADOS DA LICITANTE  

RAZÃO SOCIAL.    CNPJ  

  

ENDEREÇO   CEP  

  

TELEFONE DE CONTATO  

E-MAIL  BANCO  CONTA  AGÊNCIA/CIDADE  

ROTA I 

ROTA II 

ROTA III 

ROTA IV 

ROTA V 

ROTA VI 

ROTA VII 

 

 

 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 ENGENHO DE AREIA X 
BELMONTE/MATUTINO 

01 620 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 ENGENHO DE AREIA X 
BELMONTE/VESPERTINO 

01 620 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 COTOVELO X ENGENHO DE AREIA  01 250 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 INGUAIRA X BELMONTE 01 1.200 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 INGUAIRA X ITALIA 01 200 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 PESO X BELMONTE/MATUTINO 01 640 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 BARRANCO AUTO X BELMONTE 01 610 R$ R$ 
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ROTA VIII 

ROTA IX 

ROTA X 

ROTA XI 

ROTA XII 

 

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao PREGÃO 

ELETRÔNICO 020/2022, cujo valor Global é de R$ ................ (por extenso) de acordo com as especificações 

relacionadas na planilha anexa. Declaramos expressamente que:  

1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste PREGÃO 

ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital   

2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação e 

abertura.  

3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.   

4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as Normas 

Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Belmonte assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos.  

5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 

trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais 

despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação.  

6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados 

nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 INGUAIRA X ENGENHO DE AREIA 01 320 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 AREIAS X BELMONTE 01 310 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 LANCHA 01 MERENDA ESCOLAR 01 820 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA  01 FAZ. BOM RETIRO X FAZ. SÃO JOSÉ 01 310 R$ R$ 

ITEM  VEÍCULO QUAN ROTA UND   Km/MENS. V. MENSAL V. GLOBAL  

01 RABETA 01 PESO X BELMONTE/VESPERTINO 01 640 R$ R$  
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2022  

  

Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado o MUNICÍPIO DE BELMONTE, Entidade de Direito Público 

Interno, CNPJ n.º 13.634.977/0001-02, com sede a Av. Riomar, S/N, Centro, CEP: 45.800-000, BELMONTE - Bahia, 

neste ato, representado por seu Prefeito o Senhor CARLOS ALBERTO REZENDE GAMA, brasileiro, casado, portador 

do R.G. nº. 123887690 SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº. 221.123.915-34, domiciliado na Praça da Matriz, Nº08, 

Centro, nesta cidade de BELMONTE/BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a 

empresa __________, cadastrada no CNPJ sob o nº. __.___.___/____-__, Inscrição Estadual/Municipal nº. _____, 

com sede a _______, neste ato representada por _______, doravante denominado CONTRATADO tendo em vista a 

Ata de Registro de Preços resultante do Processo Administrativo nº. 153/2022, Pregão Eletrônico nº. 020/2022, tem 

justos e contratados, conforme cláusulas e condições seguintes:  

1.1 Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de serviços entre os contratantes acima 
mencionados, afim de quea empresa realize CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-BA.,a qual fora declarada vencedora após homologação e 
adjudicação no Pregão Eletrônico Nº 020/2022. 

1.2 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro 

do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre 

as partes, na forma dos §§ 1. º e 2.º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA se obriga a: 

2.1.1 disponibilizar os veículos descrito na Cláusula Primeira deste contrato, nos prazos, condições 

estabelecidas no edital Pregão Eletrônico Nº020/2022, no local e tempo requeridos, mediante requisições 

do prepostoautorizado; 

2.1.2 assegurar a boa qualidade das embarcações e garantia correspondente, indicada pelo fabricante e 

pelo Código de Defesa do Consumidor; 

2.1.3 as providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que incida ou venha a 

incidir sobre contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

2.1.4 assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto desteedital; 

2.1.5 não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte,sem o prévio consentimento da CONTRATANTE. 

2.1.6 não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 

2.1.7 Entregar o bem licitado nos prazos previstos no edital de licitação; 

2.1.8 manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação; 

2.1.9 apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente dispensa delicitação; 
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2.1.10 não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 

bancários ou descontos deduplicatas. 

2.1.11 Responsabilizar-se pelo transporte das embarcações de seu estabelecimento até o local determinado pelo 

Contratante, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 

2.1.12 As embarcações que não estiverem dentro das especificações licitadas serão devolvidos ao fornecedor para 

substituição imediata, sem ônus para a Prefeitura Municipal contratante, sob pena de aplicação de penalidades. 

2.1.13 Fornecer todos os veículos em boas condições de uso; 

2.1.14 As embarcações deverão ser apresentados com toda a documentação exigida pela legislação vigente e estar 

em boas condições de uso e aparência, sem amassados, arranhões ou outros danos que caracterizem má 

apresentação do veículo, seja interno, ouexterno. 

2.1.16.O prazo para apresentação do veículo será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação 

dasecretaria. 

2.1.17.Todas as solicitações de veículos serão formalizadas através de documento próprio expedido pelo fiscal 

administrativo do contrato. O referido documento deverá ser encaminhado à Contratada pelo fiscal técnico do 

contrato (setor de transporte). Esse último também procederá com a vistoria e realização de check-list no ato do 

recebimento das embarcações. 

2.1.19 Deverão regularmente ser efetuadas manutenções preventivas e corretivas dos veículos, sendo as preventivas 

conforme orientação do fabricante constante domanual. 

2.1.20 O veículo deverá estar com o seguro obrigatório e a documentação em dia, sendo objeto de exames periódicos 

pelaContratante. 

2.1.21 Todas as despesas, taxas, impostos do veículo são de responsabilidade daContratada. 

2.1.22 A embarcação deverá estar sempre limpo à disposição daContratante. 

2.1.23 A manutenção e limpeza do veículo são de inteira responsabilidade daContratada. 

2.1.24 O abastecimento da embarcação é de inteira responsabilidade da Contratada. 

2.1.25 A embarcação para reparos ou manutenção deverá ser substituído no prazo máximo de 02 (Duas )horas. 

2.1.27 A embarcação deverá manter as características e cor padrões de fábrica, não sendo permitido o uso de 

qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa, exceto quando solicitado pela Contratante. 

2.1.28 A Contratada será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os quais deverão ser vinculados 

a ela, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos e taxas incidentes; 

2.1.29 A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à 

operacionalidade dogerenciamento; 

2.1.30 A Contratada emitirá mensalmente e/ou, excepcionalmente, em período diferente, sempre que solicitado 

pela Contratante, relatório contendo a relação de serviços executados. O relatório servirá de base para conferência 

das faturas/Notas fiscais emitidas em razão dos serviços prestados no mês e deverá ser emitido preferencialmente 

por meioeletrônico. 

2.1.31 A Contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações cometidas na condução dos 

veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto àContratante. 
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2.1.32 Antes de realizar o pagamento, a Contratada deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos 

recursos previstos pela legislação. 

2.1.33 A Contratada deverá encaminhar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as notificações 

emitidas pelos órgãos fiscalizadores, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interporrecurso. 

2.1.34 Nos casos em que a Contratante não for notificada dentro do prazo supracitado, a Contratada se 

 responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou   

despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrência deinfrações. 

2.1.35 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores 

alterações e legislaçãocorrelata. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do 

contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e 

indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a. Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento doobjeto; 

b. Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c. Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, 

ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação da novas faturas 

corretas; 

d. Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas nesteContrato; 

e. Declarar os materiais efetivamente recebidos. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1 O valor do presente contrato é de R$ _(), constante da proposta integrante 

da licitação Pregão Eletrônico Nº 0xx/2022, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente 

para o total fornecimento, objeto deste instrumento. 

4.2 Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma de pagamento 

financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de 

INSS, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal e municipal, sob 

pena de não pagamento. 

4.2.1 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 

fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 

considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

4.2.2 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajuste de preço. 
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4.3 O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas 

no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da 

autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado 

em órgão de imprensa oficial. 

4.4 O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo de embarcações disponibilizados, 

mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 

4.5 Juntamente com a Nota Fiscal/ Fatura, deverão ser encaminhadas as certidões de regularidade fiscal 

(Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativada União, Certidão Negativas de Débitos 

Trabalhistas, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda 

Estadual, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda Municipal. 

4.6 O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade 

bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade 

e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.7 Previamente a cada pagamento, a Contratante realizará consulta para verificação da sua regularidade 

fiscal, trabalhista e previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS 

e da Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela 

Administração, a sua regularização. 

4.8 Em caso de irregularidade, a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas as 

pendências no prazo de até 5 (cinco)dias. 

4.9 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e 

contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar 

discriminados em local próprio do documento fiscal. 

4.10 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, 

deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e 

fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 

representante legal da empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita 

e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que 

preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

4.11 Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

4.12 Fica desde já reservado à Contratante o direito de suspender o pagamento, até a regularização da 

situação, se, no ato da entrega dos veículos, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação 

às especificações técnicas contidas neste instrumento e seus anexos. 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa mensalmente, até 30 (trinta) dias da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura, relação dos veículos disponibilizados com tipo do veículo, placa, local 

de lotação e valor unitário, devidamente medida e atestada pelo servidor responsável. 

5.1 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 

formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

5.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 

5.3 O pagamento não isento a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e 

imperfeições porventura apresentados após a liberação.  

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

6.1 É vedada a subcontratação total do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO 

7.1 A vigência deste Contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, e por se 

tratar de prestação de serviços de caráter continuado, poderá ser prorrogado por igual período mediante 

Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses em conformidade com o art. 57 da Lei 8.666/93. 

7.2 A execução será realizada de forma parcelada a partir de solicitação da Secretaria solicitante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

8.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo 

legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou 

decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, 

apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de 

aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados 

nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à 

CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua 

proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à 

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita 

da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto 

que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, 

encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais 

valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES / SANSÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

f) não mantiver a proposta. 

g) apresentar documentação falsa; 

h) descumprir qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato; 

i) descumprir os prazos estipulados no Termo de Referência; 
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j) não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

l) deixar de entregar os documentos exigidos no certame e neste termo de referencia 

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para   Contratante; 

b) multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concreta mente, pelo prazo de até dois anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida e gravidade da conduta; 

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal; 

b) no recolhimento de quaisquer tributos; 

c) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

d) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de1999. 

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

11.7  Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 10.520/02, 

subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de Pregão Eletrônico 

nº 020/2022 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do Foro 

 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BELMONTE-BA para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, 

renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, o presente Contrato. 

 

BELMONTE (BA), __ de __________ de ____.  

  

 

 

 

 

 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE 

 Carlos Aberto Rezende Gama Prefeito Municipal  

    

 

 

 

 

EMPRESA CONTRATADA CONTRATADO  

  

 

 

 

 

Testemunhas:  

 1 - _______________________________  

      CPF - ___________________________  

       RG - ___________________________  

2 - ________________________________  

      CPF - __________________________  

       RG - __________________________  
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ANEXO VI  

    (MODELO)  

 

Papel Timbrado da empresa  

PROCURAÇÃO  

  

Pregão Eletrônico nº 020/2022  

  

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 

Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, empresário, 

residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o  

Sr................................., brasileiro, (estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº ...................... 

e do CPF nº ........................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 020/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Belmonte, em especial para firmar declarações 

e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir 

da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.   

  

  

Local e data  

  

  

  

  

____________________________________  

Assinatura do responsável pela outorga  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  


